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Resumo:  
O estudo analisa a documentação preliminar (1937) e o Relatório de Inspeção Federal 
(1942) para a equiparação do Ginásio Teuto-Farroupilha com o Colégio Pedro II, durante 
o processo de nacionalização do ensino. O encontro com essa documentação foi possível 
a partir da preservação e, posteriormente, da organização do acervo do Memorial do 
Colégio Farroupilha, instituição fundada pela Associação Beneficente e Educacional 
(ABE) para a educação dos filhos de imigrantes alemães em Porto Alegre, a partir de 
1886. A documentação é minuciosa quanto ao histórico da Associação mantenedora e do 
Ginásio, as matrículas, o regimento, organização e disciplina escolar, os pátios, recreios, 
espaço escolar, material didático, arquivo, professores e diretor. São anexadas cópias de 
documentos relativos à nacionalidade, provas de competência e atestado de conduta 
moral dos professores e do diretor. Consideramos que o estudo permite adentrar nas 
relações entre a instituição e o governo de Getulio Vargas, destacando o empenho do 
Ginásio Teuto-Farroupilha em continuar suas atividades mesmo que sob controle do 
Estado Novo. Também, verificamos as tentativas da instituição em comprovar a sua não 
vinculação com a cultura alemã e as práticas do nazismo, inclusive com a alteração do 
nome.  
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Introdução  
Atos, decretos, leis, normas e regulamentos, entre tantas outras formas de controle 
sobre a organização escolar fazem parte da história da educação em diferentes tempos e 
espaços. A inspeção do ensino, prática corrente do governo brasileiro, tanto para 
instituições públicas como privadas, remonta ao processo de organização da escola 
primária e secundária no Brasil.  
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O Ginásio Teuto-Brasileiro Farroupilha começou suas atividades no ano de 1936, 
no prédio onde já funcionavam as atividades de instrução primária e secundária Do 
Deutscher Hilfsverin, no centro de Porto Alegre3. Um ano após a fundação do Ginásio, 
começam as negociações em torno da equiparação do mesmo ao Colégio Pedro II4. 
Segundo Kulesza (2011), o Colégio Pedro II tornou-se, desde sua fundação, modelo para 
o ensino secundário, não apenas para as escolas do município da Corte, mas para todo o 
ensino secundário brasileiro.  
A documentação analisada no período compreendido 1937 e 1941 traz os 
registros preliminares enviados entre o Ginásio e o Ministério da Educação e Saúde5, até 
que, em 1941 é enviado o Relatório completo da inspeção. No ano seguinte, 1942, um 
segundo volume do relatório é enviado com a documentação anexa solicitada. Como uma 
instituição de origem alemã, foram constantes as perseguições e os embates para seu 
funcionamento, já que o Estado Brasileiro, desde sua independência de Portugal, buscava 
formas construir a ideia de nação a partir da instrução, sendo a língua e a cultura dos 
imigrantes um empecilho a este projeto de identidade nacional. Com a instauração do 
Estado Novo (1937) e a eclosão da Segunda Guerra Mundial (1939), os movimentos em 
torno da nacionalização corporificam-se, até que o Decreto-lei nº 406, de 1938, determina 
o fechamento das escolas estrangeiras no país.  
 
 
                                                 
3 A instituição foi fundada pela Associação Beneficente e Educacional (ABE) para a educação dos filhos de 
imigrantes alemães em Porto Alegre, a partir de 1886. No ano de 1895 foi inaugurado o prédio próprio, na 
Rua São Rafael, atual Alberto Bins, no centro de Porto Alegre. Neste local, desempenhou as atividades de 
ensino até 1962, quando uma nova sede é construída no bairro Três Figueiras, na cidade de Porto Alegre. O 
prédio antigo foi demolido, e, no terreno, funciona atualmente o Hotel Plaza São Rafael. A documentação 
analisada faz parte do acervo do Memorial do Colégio Farroupilha, fundado em 2002.   
4 O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, foi instituído pelo decreto de 02 de dezembro 
de 1837, tornando-se modelo de instituição de ensino secundário público para o Brasil. Seu funcionamento 
e administração estiveram estritamente ligados a elite da sociedade brasileira e a política nacional, com o 
envolvimento de intelectuais, Ministros e o Imperador, D. Pedro II.  
5 O Ministério da Educação foi criado em 1930, logo após a chegada de Getúlio Vargas ao Poder. Com o 
nome de Ministério da Educação e Saúde Pública, a instituição desenvolvia atividades pertinentes a vários 
ministérios como saúde, esporte, educação e meio ambiente. Até então, os assuntos ligados à educação 
eram tratados pelo Departamento Nacional de Ensino, ligado ao Ministério da Justiça. De 1934 a 1945, o 
então Ministro da Educação e da Saúde Pública, Gustavo Capanema Filho, promove uma gestão marcada 
pela reforma dos ensinos secundário e universitário. 
http://portal.mec.gov.br/?option=com_content&view=article&id=2&Itemid=171 
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Figura 1: Fachada prédio onde funcionou o Ginásio Teuto-Brasileiro Farroupilha, na Rua 
Alberto Bins, centro de Porto Alegre/RS. (Relatório de Inspeção, 1942). Fonte: Acervo do 
Memorial do Colégio Farroupilha  
 
 
O ensino secundário, organizado a partir da Reforma Francisco Campos (1931), 
visava, de modo geral, superar o regime de cursos preparatórios e de exames parcelados 
existentes até então.  A Reforma institui o aumento do ensino secundário de cinco para 
sete anos, divididos em dois ciclos. O primeiro, chamado “fundamental”, com um 
período de cinco anos, era um curso comum a todos os estudantes secundaristas e 
conferia formação geral. A segunda fase do ensino secundário, o “ciclo complementar”, 
formado por dois anos, era propedêutico para o curso superior. Segundo Dallabrida 
(2009, p.187),  
A divisão criada pela Reforma Francisco Campos foi rearranjada na 
Lei Orgânica do Ensino Secundário de 1942 (Reforma Capanema) ao 
estabelecer o ciclo ginasial, de quatro anos, e o ciclo colegial, de três 
anos, divisão que permaneceu na estrutura do ensino brasileiro até o 
início da década de 1970, quando foi criado o 1º grau, a partir de fusão 
do curso primário com o ciclo ginasial, e o 2º grau, formado pelo ciclo 
colegial. 
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Em relação às transformações gerais decorrentes da Reforma Francisco Campos, 
temos o rompimento com os “tradicionais” exames parcelados por meio da frequência 
obrigatória às aulas, prática que, em boa medida, permanece até os dias de hoje. 
Também, a seriação do conhecimento, visando uma progressão obrigatória dos saberes 
escolarizados, com maior controle no processo de seleção, organização e avaliação.  
No intuito de controlar esse processo de homogeneização e centralização do 
ensino secundário, o Ministério da Educação e Saúde Pública institui a Inspeção do 
Ensino Secundário, detalhando os procedimentos de monitoramento dos estabelecimentos 
em todo o território nacional. Os estabelecimentos de ensino secundário eram livres para 
se estabelecer, mas passaram a ser submetidos à “inspeção preliminar”, por um prazo não 
inferior a dois anos, e, posteriormente, à “inspeção permanente ou equiparação” 
(DALLABRIDA, 2009). 
O Decreto-Lei nº 4.244, de 9 de Abril de 1942, conhecido como a Lei Orgânica 
do Ensino Secundário ou Reforma Capanema, mantêm uma série de elementos da 
Reforma Francisco Campos (1931), como o processo de equiparação e reconhecimento. 
O estabelecimento de ensino não poderia funcionar sem a prévia autorização do Governo 
Federal e, em seu artigo 72, é posta a concessão à equiparação ou o reconhecimento 
mediante prévia verificação aos estabelecimentos de ensino, cuja organização, sob “todos 
os pontos de vista”, possuam condições imprescindíveis a um regular e útil 
funcionamento. Também, explicita que este poderá ser suspenso ou cassado sempre que o 
estabelecimento de ensino secundário, por deficiência de organização ou quebra de 
regime, não assegurar as condições de eficiência indispensáveis. 
Em relação à Inspeção Federal, o Ministério da Educação manteria a fiscalização 
sobre os estabelecimentos de ensino equiparados e reconhecidos, exposto no art.75, § 1º, 
que não seria somente sob o ponto de vista administrativo, mas ainda com o caráter de 
orientação pedagógica. 
A partir da legislação vigente quanto ao estabelecimento, organização e 
fiscalização do ensino secundário no Brasil, o presente estudo analisa a documentação 
referente à Inspeção Federal ao Ginásio Teuto-Brasileiro Farroupilha, entre os anos 1937-
1942.  
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  A documentação preliminar (1936-1941) 
O conteúdo presente na documentação preliminar compreende, de modo geral, a 
solicitação para a oficialização do ginásio (1936), a ficha de classificação da Inspetoria 
Geral do Ensino (1937), o reconhecimento de capacitação de alguns professores (1937) e 
o pedido de reabertura o Ginásio (1940).  
No dia 30 de dezembro de 1936, o diretor do Ginásio Teuto-Brasileiro 
Farroupilha, Álvaro Difini, encaminha um documento para o Ministro da Educação e 
Saúde Pública, Gustavo Capanema, solicitando a oficialização do colégio, que, segundo o 
Diretor, aproxima-se “sensivelmente” do Colégio Pedro II. A diretoria da instituição 
pretendia criar um curso preliminar, onde os candidatos nele aprovados passariam ao 
curso ginasial, mediante atestado de término do curso, substituindo assim o exame de 
admissão6.  Deste modo, solicitam a fiscalização prévia do exame final do 5º ano do 
curso preliminar.  
Na ficha de classificação da Inspetoria Geral do Ensino Secundário (1937), 
seguem os dados relativos ao local, sistema de esgoto, sistema de abastecimento de água, 
rede elétrica, canalização a gás, meios de transporte, população da cidade ou localidade e 
o número total de estabelecimentos de ensino fiscalizados na localidade. No âmbito geral, 
são analisados cinco divisões principais, local, edifício, instalações, salas de aula e salas 
especiais e material didático. O Ginásio foi classificado como regular, recebendo 7146 
pontos.  
Em relação ao quadro de professores do Ginásio, é enviado ao Diretor da Divisão 
de Ensino Secundário, Mário de Brito, em 09 de agosto de 1937, a descrição da situação 
dos mesmos. Dois professores, Jorge Paleikat e Bruno Klein, são apresentados como 
professores já atuantes em demais ginásios privados e públicos. O primeiro seria 
professor desde 1928 do Ginásio Estadual Bom Conselho (departamento feminino) e, o 
segundo, do Ginásio Julio de Castilhos, ambos localizados em Porto Alegre/RS. Os 
documentos de atuação no magistério destas instituições comprovariam a capacidade para 
lecionar no Ginásio Teuto-Brasileiro Farroupilha. Outros casos de requerimento dos 
                                                 
6 Sobre os exames de adminissão ao Ginásio, ver Bastos e Ermel (2012 e 2014); Machado (2002); Pessanha 
(2002); Pinto (2008); Valente (2001).  
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professores são também enviados, tendo em vista o reconhecimento dos mesmos para 
lecionar no ginásio. 
Em junho de 1940, correspondências (telegramas) e outros documentos são 
trocados entre o Ministro da Educação e o Inspetor de Ensino, Gustavo Capanema e 
Artur Porto Pires, respectivamente, com a direção do ginásio e o presidente da 
Associação Beneficente Alemã, Álvaro Difini e Rodolfo Abrons, relativo à reabertura do 
ginásio. No documento enviado ao Ministro da Educação, são descritos a situação em que 
se encontram os alunos, já que, Porto Alegre/RS contava com um número pequeno de 
ginásios se comparado ao número de habitantes. São descritas as instituições existentes 
(de nível fundamental), sendo Ginásios do Estado - Anchieta (masculino), Nossa Senhora 
do Rosário (masculino), Julio de Castilhos (masculino), Sevigné (feminino) e Bom 
Conselho (feminino). Os particulares - Nossa Senhora das Dores (masculino), Cruzeiro 
do Sul (masculino), Instituto Porto Alegre (masculino) e Colégio Americano (feminino).  
A partir da exposição da situação, o diretor do Ginásio solicita “urgentemente” a 
reabertura, já que os alunos não tinham possibilidade de transferência para outros 
estabelecimentos, pois o prazo legal para este pedido estava quase findando. O diretor se 
dispôs a esclarecer todas as “falhas do processo que determinam o indeferimento do 
pedido de inspeção preliminar” do ginásio até o término do ano letivo.  
A solicitação de reabertura foi aceita em 26 de junho 1940, até o fim do corrente 
ano, tendo como justificava, “as razões e os documentos apresentados”. Alguns dias após 
a reabertura é expedido um documento solicitando o envio de um exemplar do Estatuto 
da Sociedade Beneficente Alemã, mantenedora do Ginásio Teuto-Brasileiro Farroupilha. 
Somente com este documento seria possível o Ministério da Educação e Saúde averiguar 
se o ginásio satisfazia as exigências do Decreto-Lei 383, de abril de 1938. Após essas 
primeiras negociações de oficialização, verificação das condições, fechamento e 
reabertura (que, não chega a uma semana de interrupção das aulas) é enviado o relatório 
completo de verificação das condições do ginásio. 
 
O Relatório de Inspeção do Ensino (1941-1942) 
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No período entre a documentação preliminar e o Relatório completo, de 1942, o 
colégio troca de nome, suprimindo o “Teuto” e passando a chamar-se apenas “Ginásio 
Farroupilha”. O relatório apresenta primeiro um resumo do processo de inspeção 
preliminar e, depois, é dividido em quatro grandes partes: os dados gerais; o elucidário 
para a ficha de classificação (contendo informações sobre todos os espaços escolares); 
observações (arquivos, direção e organização escolar); e, para finalizar, a relação entre o 
nazismo e o ginásio farroupilha.  
Referente aos dados gerais é descrito o histórico da instituição, organização 
administrativa, matrículas (1937-1941), horários, organização da escrita financeira, 
patrimônio, rendas, corpo docente e o regimento escolar. A organização administrativa 
era realizada pelo diretor, que convocava, uma vez por mês, o Conselho Escolar, 
constituído pelo Presidente da Associação Mantenedora, pelo primeiro tesoureiro e seis 
conselheiros. 
Na ficha de classificação, documento da divisão de ensino secundário do 
Ministério da Educação e Saúde, temos os dados da instituição e algumas notas 
preenchidas pelo setor de inspeção responsável as notas. 
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Figura 2: Ficha de classificação. Ministério da Educação e Saúde. Divisão do Ensino Secundário. 
Fonte: Acervo do Memorial do Colégio Farroupilha.  
 
 
 
No elucidário da instituição, temos os elementos que compõem a ficha de classificação, 
vinculadas à questão material da instituição, desde sua localização na cidade até os 
materiais que fazem parte das salas. Quanto à situação do Ginásio em relação à cidade, o 
primeiro item descreve que na vizinhança há prédios de moradia, com linhas de bonde. 
Também há “ausência de perigos a porta do Ginásio, permanentemente um inspetor de 
trânsito dirige a passagem dos alunos” e, “ausência de ruídos, já que são duplas as janelas 
que dão para a rua onde passam os bondes e autos”. O terreno é descrito como “plano, 
argiloso, com rápido escoamento das águas, sem revestimento”. 
Quanto ao edifício e suas instalações, são apresentadas dados da construção e as 
alterações feitas (desde 1895, data da inauguração) e o material utilizado (alvenaria de 
tijolo, piso, forro e vigamento de madeira, telhas portuguesas, ladrilho). Também, 
escadas, iluminação (natural e elétrica), extintor de incêndio (1), caixas da água, sistemas 
de limpeza, bebedouros e lavatórios. Em anexo estavam as plantas baixas do Ginásio. 
 As salas de aula e especiais e o material didático são descritas no relatório.  A 
instituição possuía, além de 10 salas de aula, auditório ou salão (que era constituído pela 
sala de desenho e o museu de história natural), biblioteca, Ginásio (o local das atividades 
físicas eram realizadas na Sociedade Turner Band – atual Sogipa, situada na mesma rua, a 
362 metros do Ginásio), sala de geografia, física, química e história natural (não havia 
sala de ciências físicas e naturais, sendo para estas atividades utilizadas as outras salas); 
sala de desenho, laboratórios (Museu de História Natural, Gabinete de Física e Química, 
e História Natural), sala de demonstração de trabalhos práticos, sala dos professores e 
administração.  
 O arquivo estava composto por diversos papeis, sendo os principais: frequência, 
provas parciais, arguições, provas finais, boletim anual e geral, médias condicionais, 
matéria lecionada, obras executadas no edifício, comportamento e aplicação, revisão da 
ficha de classificação, aquisição do material didático, notificação do depósito da taxa de 
inspeção, taxas escolares, métodos de ensino empregados (resultados obtidos), horários, 
movimento de alunos (guias de transferência) e livros didáticos. Nesta secção do 
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relatório, o diretor (que assumiu deste agosto de 1939) relata as faltas que o anterior 
deixou no arquivo de 1937 a 1939, sendo que o mesmo não poderia ser reconstituído.  
A seguir, são anexados os dados do diretor do Ginásio, visando demonstrar ser 
este uma pessoa “de notória competência e irrepreensível conduta moral”, a partir de 
documentação oficial de diferentes instituições, tais como: dados do Anuário de 1938 da 
Universidade de Porto Alegre; atestado da Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS); 
Nomeação para conselho técnico-administrativo da Faculdade de Engenharia de Porto 
Alegre; Ofício do Presidente da Associação de Química do Brasil; Ofício do Diretor da 
Escola Politécnica da Universidade de São Paulo; Ofício do Reitor da Universidade de 
Porto Alegre; Ofício do Diretor da Escola e Engenharia de Porto Alegre7.  
 Quanto à organização escolar são descritas questões relativas à educação física, 
ensino da língua alemã, ensino religioso, assistência médica e a situação geral do ginásio. 
Deste último item, temos, 
O Ginásio goza de ótimo conceito, não só pela disciplina imposta aos 
alunos, como também pela qualidade de ensino ministrado pelos 
professores competentes (doc. a fls.21). As matrículas aumentam 
anualmente e o Ginásio enfrenta ainda a concorrência dos outros 
estabelecimentos da cidade, com 300 mil habitantes e uma dúzia de 
ginásios, todos pertencentes a organizações religiosas, que suportam, 
por sua natureza um nível muito baixo de taxas. No último ano letivo 
houve 22 alunos grátis e a 40 foram concedidas grandes reduções; 
necessita, deste modo, o estabelecimento, do amparo da Associação. 
Todos os alunos, exceto seis, são brasileiros, descendentes quase todos 
de alemães. O atual diretor pretende fazer do Ginásio uma instituição de 
elite, e as fls. 88 se encontram fotografias das diversas séries de 1941, 
positivando o bom aspecto dos alunos. As fls. 93, junto alguns 
impressos que dão a ideia da disciplina imposta ao corpo discente. 
(Relatório de Inspeção do Ensino Secundário, 1942) 
 
 
 
O trecho apresentado acima mostra a construção discursiva acerca da instituição e 
sua vinculação com a cidade, fazendo ainda, projeções para a futura formação de uma 
elite de porto-alegrense. As fotografias serviam como registro e confirmação da 
                                                 
7 O primeiro diretor foi Frederico G. Falk, catedrático da Faculdade de Medicina. Após seu falecimento, 
assumiu o cargo o Dr. Rodolfo Ahrons, atual presidente da Associação e, desde agosto de 1939, o Dr. 
Álvaro Difini exerce a função de Diretor. 
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“elegância” das turmas, com a presença de uniformes e disposição exemplar de meninos 
e meninas na companhia do professor.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3: Turma da 3ª série do curso secundário (1941).  
Fonte: Memorial do Colégio Farroupilha. 
 
Em relação ao ensino religioso e o ensino da língua alemã, eram facultativos, 
sendo que a instituição também oferecia cursos de inglês e francês para alunos de quinta 
série. É salientado que durante as aulas facultativas - alemão, religião católica (ministrada 
na Igreja São Pedro, a frente da instituição) e evangélica (suspensas neste momento pelo 
Chefe de Polícia do Estado, tentando evitar a disseminação nazista) - os alunos, que não 
participassem das mesmas, seriam reunidos em aulas de estudo. O Ginásio também 
possuía gabinete biométrico, com dois médicos que avaliam o retorno dos alunos com 
atestado médico, antes de retornarem às aulas.  
Em anexo ao relatório, é enviado um exemplar do Relatório Mensal do Ginásio 
Teuto-Brasileiro Farroupilha, de 1939. Este traz conteúdos relativos á organização 
escolar, reportagens e, uma série de perguntas e respostas feitas à Divisão de Ensino 
Secundário pela direção da Instituição. Estas, por intermédio do inspetor, Dr. Artur Porto 
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Pires, eram encaminhas à professora Lúcia Magalhães, responsável pelo expediente da 
Divisão de Ensino Secundário. 
O último item do relatório compreende a comprovação de não vinculação do 
Ginásio com o nazismo, enviando relatório comprobatório da Delegacia de Ordem e 
Política Social (DOPS), atestado n°472, alegando que,  
“Nada consta nesta delegacia em desabono do Colégio Farroupilha, 
bem como da entidade que o mantém, ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE 
E EDUCACIONAL DE 1.858, EX-SOCIEDADE BENEFICENTE 
ALEMÃ, a qual não figura entre as que se filiaram á “Verband 
Deutscher Verein”. (Plínio Brasil Milano. Delegado de Polícia – 
09/12/1941). 
 
Para tanto, também foram anexados os Diplomas que a Liga de Defesa Nacional 
(Diretório Regional do Rio Grande do Sul) conferiu ao Ginásio Farroupilha, na Parada da 
Juventude, na Semana da Pátria dos anos de 1940 e 1941. O Diretor do Departamento de 
Educação Física do Estado, capitão Olavo Amaro da Silveira, enviou os agradecimentos 
pelo “brilhantismo e garbo que o Ginásio Farroupilha se apresentou nas festividades da 
Semana da Pátria”, em 1941.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4: Desfile da Semana da Pátria (1939). Fonte: Memorial do Colégio Farroupilha 
 
 
VIII Colóquio “Ensino Médio, História e Cidadania”. Florianópolis (SC) – 2013. ISSN 2236-7977 
 
Considerações  
 
A documentação analisada demonstra o processo de controle e inspeção do 
Estado Brasileiro a fim de criar uma unidade no ensino secundário nacional, durante o 
Estado Novo (1937-1945). O processo de equiparação ao Colégio Pedro II remonta a 
organização centralizadora do império que, pelo Ato Adicional de 1834, havia atribuído 
aos Estados a incumbência sob o ensino secundário e superior. Após o envio do Relatório 
Completo de Verificação, em fins de abril de 1942, é encaminhado ao Diretor da 
Instituição um novo pedido de documentos comprobatórios para o funcionamento do 
Ginásio, com a relação do corpo docente e sua competência, prova de nacionalidade, 
competência e atestado de conduta do diretor e a documentação fotográfica dos espaços 
escolares descritos.  
Nos últimos dias de 1942, o Diretor encaminha um novo pedido à Diretora da 
Seção de Ensino Secundário do Estado, Lúcia Magalhães, solicitando a autorização 
especial de funcionamento para o próximo ano letivo e encaminhando a documentação 
solicitada. Nesta mesma ocasião, são novamente descritas as razões de seu 
funcionamento e, a exposição das divergências do diretor com o inspetor Federal, Artur 
Porto Pires, que foi afastado por processo administrativo. O diretor Álvaro Difini alegava 
que, o inspetor não comunicava as determinações emanadas da Divisão de Ensino 
Secundário, alegando ser apenas inspetor e não conselheiro ou orientador. Em janeiro de 
1943, ainda com autorização provisória, a técnica de Educação, Ophélia Guimarães, 
preenche a ficha de classificação do colégio, vistoriada em 14 de janeiro de 1942, 
enquadrando novamente o Ginásio na categoria de regular.  
 O estudo não esgota os conteúdos e significados que podem ser analisados a partir 
dos relatórios de inspeção, apenas abre possibilidades de investigação em vários outros 
segmentos. O empenho da instituição em organizar os documentos comprobatórios, 
devidamente registrados, resulta na sua autorização permanente e o funcionamento desta 
até os dias de hoje. A conservação deste material, posteriormente revisada em 1971, após 
promulgação da Lei 5.692, de Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus, consiste 
em um primeiro passo para pesquisas no âmbito da história da educação brasileira.  
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